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 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso (extrato) n.º 8201/2017

Publicitação da lista unitária de ordenação final
No uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 

n.º 33/GAP/2015, e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que foi homologada, 
no passado dia 21 de junho de 2017, a lista unitária de ordenação fi-
nal dos candidatos, relativa ao procedimento concursal comum para 
o preenchimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (Calceteiro), para desempenhar funções no Se-
tor de Calcetaria, inserido na Divisão de Obras Municipais e Serviços 
Urbanos, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 14351/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 17 de novembro de 2016.

A lista unitária de ordenação final encontra -se publicada no site do 
Município de Alcácer do Sal, em www.cm -alcacerdosal.pt e afixada e 
local visível e público do Edifício dos Paços do Concelho.

30 de junho de 2017. — O Vereador da Divisão de Recursos Humanos, 
Nuno Miguel Besugo Pestana.
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 MUNICÍPIO DE ALMADA

Edital n.º 511/2017

Plano Diretor Municipal de Almada — Alteração Parcial
Eu, José Manuel Maia Nunes de Almeida, Presidente da Assembleia 

Municipal do Concelho de Almada:
Torno público que na Segunda Reunião da Sessão Ordinária referente 

ao mês de junho de 2017, realizada no dia 30 de junho de 2017, a As-
sembleia Municipal de Almada aprovou a Proposta n.º 240/XI -4.º, de 
iniciativa da Câmara Municipal, aprovada em Reunião Camarária de 
03/05/2017, sobre a «Alteração Parcial do Plano Diretor Municipal de 
Almada de Regularização do Ecocentro da AMARSUL no Funchalinho», 
através da seguinte deliberação:

3 de julho de 2017. — O Presidente da Assembleia Municipal do 
Concelho de Almada, José Manuel Maia Nunes de Almeida.

Deliberação
A alteração ao Plano Diretor Municipal visa a regularização do Eco-

centro da AMARSUL na Quinta da Matosa — Funchalinho, ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, que estabelece o Regime 
de Regularização de estabelecimentos e explorações existentes à data da 
sua entrada em vigor que não disponham de título válido de instalações 
ou de título de exploração ou de exercício de atividade, incluindo as 
situações de desconformidade com os instrumentos de gestão territorial 
vinculativos dos particulares ou com servidões administrativas e restri-
ções de utilidade pública.

O processo de regularização teve início em 2015 com a Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, ter reconhecido ser de 
Interesse Público Municipal a Regularização do Ecocentro da Quinta da 
Matosa, deliberação que foi publicitada através do Edital n.º 323/XI2.º/
2014 -15, de 30 de abril de 2015.

Considerando que a Câmara Municipal no desenvolvimento do pro-
cesso cumpriu as imposições legais, tendo decorrido:

A Conferência Decisória de apreciação do pedido de regularização 
como previsto nos artigos 9.º e 10.º, do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 
que resultou uma deliberação favorável condicionada;

A reunião camarária que deliberou a elaboração de alteração ao PDMA 
e à REN Municipal, assim como dispensar de Avaliação Ambiental Es-
tratégica, sendo aberto também um período de apresentação de sugestões 
e informações (em cumprimento do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, n.º 2, do artigo 88.º e n.º 1, do artigo 76.º, respetivamente;

A discussão pública para a participação dos munícipes que decorreu 
entre 27 de fevereiro e 7 de abril de 2017, não se registando qualquer 
pronuncio, segundo o Relatório de Ponderação;

A elaboração da proposta de alteração à Reserva Ecológica Nacional, sob 
o acompanhamento e apreciação da Comissão de Coordenação Regional;

Considerando a proposta da Câmara Municipal referenciada com o 
n.º 303/2017, submetida à apreciação da Assembleia Municipal para a 
Alteração ao Plano Diretor Municipal de Regularização do Ecocentro 
da Quinta da Matosa.

Nestes termos, a Assembleia Municipal de Almada ao abrigo e para 
os efeitos do n.º 1, do artigo 90.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, e da alínea h), do n.º 1, do artigo 25.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, aprova a Alteração Parcial ao Plano Diretor Muni-
cipal de Almada, nos precisos termos da deliberação camarária de 3 de 
maio de 2017.

Por ser verdade se publica o presente «edital» que vai por mim assi-
nado e irá ser afixado nos lugares do estilo deste Concelho.

3 de julho de 2017. — O Presidente da Assembleia Municipal, José 
Manuel Maia Nunes de Almeida.

Alteração Parcial ao Regulamento do Plano Diretor
Municipal de Almada

São alterados os artigos 6.º, com introdução de uma alínea nova, e o 
artigo 54.º, acrescentando -se duas alíneas — f) e g). É ainda acrescentado 
um novo artigo, o 56.º -A, e uma nova Secção (Secção XI), que inclui 
um novo artigo, o 124.º -A.

Artigo 6.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Espaços destinados a infraestruturas — são espaços destinados 

a equipamentos, infraestruturas e outras estruturas ou ocupações 
compatíveis com o estatuto de solo rústico.

Artigo 54.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Espaços agrícolas;
g) Espaços destinados a infraestruturas.

Artigo 56.º -A
Espaços destinados a infraestruturas

Estes espaços destinam -se a alojar instalações de operações de 
gestão de resíduos (OGR), conforme Carta de Ordenamento, com os 
seguintes índices urbanísticos:

a) A área de terreno onde se localiza a parcela a licenciar deverá 
ter uma área inferior a 3300 m2;

b) A área bruta de construção não deverá exceder a área necessária para 
o fim a que se destina, com um índice de construção máximo de 0,03;

c) A área global afeta à implantação da construção, arruamentos, 
estacionamentos e demais áreas impermeabilizadas não pode exceder 
0,70 da área global da parcela, recorrendo sempre que possível a 
materiais semipermeáveis.

SECÇÃO XI

Espaços destinados a infraestruturas

Artigo 124.º -A
Os espaços destinados a infraestruturas compatíveis com o estatuto 

de solo rústico apenas são permitidos na UNOP 8 — Funchalinho, 
conforme os índices urbanísticos definidos no artigo 56.º -A, e loca-
lização expressa na Carta de Ordenamento.
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 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 8202/2017

Procedimento concursal comum para preenchimento em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, de 2 postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional, para a Divisão de Ambiente e Obras, com funções/
atividade de Operador de Máquinas (condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais) para o Serviço de Obras Municipais 
do Município de Almeirim.
Nos termos do artigo 19.º, alínea a) da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril e do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante 
designada por LTFP), Lei n.º 42/2016 de 28 dezembro, no seguimento 
da deliberação da Câmara Municipal de 19 de setembro de 2016, da 
deliberação da Assembleia Municipal de 29 de junho de 2016 a qual 
procedeu à criação dos lugares colocados a concurso, por meu despacho 
datado de 10 de abril de 2017 informa -se que se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da presente publicação, 
conforme ata do executivo camarário de 24 de outubro de 2016, o 
procedimento concursal comum referido supra, para constituição de 
vínculo em funções públicas a tempo indeterminado, nos termos do 
artigo 6.º da LTFP.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 06 de abril declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo.

2 — Na sequência do Despacho n.º 2556/2014 -SEAP e Nota n.º 5/JP 
2014) de acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014 “as autarquias locais não têm de consultar a Direção Geral de 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação. [...] Nos termos do artigo 16.º -A do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, as autarquias locais são entidades gestoras subsidiárias 
enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.”

3 — Consultada a Entidade Centralizada para a Constituição de Re-
servas de Recrutamento (ECCRC) em cumprimento do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, atribuição ora conferida ao INA, 
nos termos da alínea d), do n.º 2, do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 29/02 foi prestada a seguinte informação em 28/09/2016 “Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com os perfis adequados”.

4 — Caraterização dos postos de trabalho:
Os postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacio-

nal, grau de complexidade 1, para o Serviço de Obras Municipais/Ope-
rador de Máquinas, condutores máquinas pesadas e veículos especiais, 
têm as funções enquadradas e inseridas na atividade daquele serviço, 
no Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho para a carreira de assistente 
operacional, designadamente;

a) Conduz máquinas pesadas de movimentação de terras ou gruas ou 
veículos destinados à limpeza urbana ou recolha de lixo;

b) Manobra sistemas hidráulicos ou mecânicos complementares das 
viaturas;

c) Zela pela conservação e limpeza das viaturas;
d) Verifica diariamente os níveis de óleo e água e comunica as ocor-

rências anormais detetadas nas viaturas;
e) Pode conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas;
f) Ocasionalmente, pode exercer outras funções, procedimentos, 

tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, por despachos ou por 
determinação superior.

Os candidatos deverão ainda ser detentores de formação profissional 
adequada, Carteira Aptidão Profissional para o exercício da função para a 
qual o procedimento é aberto, que no caso em concreto é de Operador de 
Máquinas, designadamente, condutor de pesados e de veículos especiais, 
com formação técnica na área.

Todos os assistentes operacionais referidos, exercem as demais fun-
ções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por 
lei, deliberação, despacho ou determinação superior, sendo exigida 
a escolaridade mínima obrigatória, assim a descrição de funções em 
referência, não prejudica a atribuição aos trabalhadores de funções, não 
expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais os trabalhadores detenham qualificações profis-
sionais adequadas e que não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

Formação: Escolaridade mínima obrigatória.
Não é possível substituir o nível habilitacional por formação ou ex-

periência profissional.
5 — Âmbito do Recrutamento: O recrutamento para constituição da 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, em cumprimento 
do artigo 30.º n.º 3 da LTFP.

Nos termos do n.º 4 a 6 do artigo 30.º da LTFP, em caso de impossi-
bilidade de ocupação dos postos de trabalho, por aplicação da situação 
supra descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com 
vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público 
previamente estabelecido, tendo em conta os princípios de racionalização 
e eficiência que devem presidir à atividade municipal.

Sem prejuízo do cumprimento das regras previstas para efeitos de 
ocupação dos postos de trabalho observadas nas disposições conjuga-
das do artigo 30.º n.º 4, 5, 6 e 7 da LTFP com o artigo 37.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com a nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, ou seja, os candidatos aprovados e 
constantes da lista unitária de ordenação final são chamados para efeitos 
de recrutamento pela seguinte ordem: 1.º  - Candidatos em Situação de 
Requalificação; 2.º Candidatos com relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida por tempo indeterminado; 3.º candidatos com 
vínculo de emprego público a termo resolutivo ou por candidatos sem 
vínculo de emprego público.

6 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na LTFP, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
e Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 07/01 e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

7 — Prazo de validade: Nos termos dos números 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada pela Porta-
ria 145 -A/2011, de 06 de abril, o procedimento concursal destina -se à 
ocupação dos postos de trabalho referidos e será constituída reserva de 
recrutamento interno, válida por um prazo máximo de dezoito meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final, sempre 
que os candidatos aprovados, que constam na lista de ordenação final, 
devidamente homologada, sejam em número superior aos dos postos de 
trabalho a ocupar em resultado deste procedimento concursal comum.

8 — Local de trabalho: Para a área do concelho de Almeirim.
9 — Posicionamento Remuneratório: O posicionamento numa das 

posições remuneratórias da categoria será objeto de negociação entre os 
candidatos e a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 38.º 
da LTFP, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, sendo a posição remuneratória de referência a correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria de assistente operacional, nível 
remuneratório 1 da Tabela Remuneratória Única, a que corresponde a 
remuneração mensal base de € 557,00.

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
Ao referido procedimento concursal poderão concorrer indivíduos 

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas 
reúnam os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — Os referidos no artigo 17.º da LTFP:
a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção especial ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata e propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Os documentos comprovativos destes requisitos ficam temporaria-
mente dispensados desde que os candidatos refiram, no formulário de 
candidatura, a respetiva situação.

Requisitos especiais — Os candidatos deverão ser titulares de carta 
de condução com as categorias B, C (fator eliminatório) bem como de 
certificado de manobrador de máquinas em obra e movimentação de 


